
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2143623 - SP (2024/0170547-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : U DE S C DE T M
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : M R T
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS FERREIRA - SP229790
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite 
de supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou 
espécie de medicação assistida)" (AgInt nos EREsp 
1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022). 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que 
a recusa indevida de cobertura ensejou danos morais exige a 
incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido 
nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite 
de supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou 
espécie de medicação assistida)" (AgInt nos EREsp 
1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022). 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que 
a recusa indevida de cobertura ensejou danos morais exige a 
incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido 
nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por U DE S C DE T M, contra decisão monocrática da lavra deste 
signatário que negou provimento ao recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, com amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, foi interposto no intuito de reformar acórdão exarado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 477, e-STJ):
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Plano de saúde. Prescrição de equoterapia, além dos medicamentos Canabidiol, 
da Macrodantina e da Pregabalina. Recusa à cobertura sob o fundamento de 
que excluídos contratualmente medicamentos de uso domiciliar, bem como de 
que ausente subsunção ao rolda ANS. Abusividade reconhecida. Caso em que, 
primariamente, incumbe ao médico que atende o paciente indicar o melhor 
tratamento a seu quadro.

Ausência de caráter experimental ou de restrição à ingestão fora do ambiente 
hospitalar. Rol da ANS.

Taxatividade assentada em acórdão da Corte Superior no qual, de todo modo, 
ressalvadas situações excepcionais a permitir a cobertura de procedimento fora 
do rol. Superveniência da Lei n. 14.454/22, que se aplica ao caso. Resolução n. 
325/2020 da ANVISA que autoriza a importação de produtos derivados da 
cannabis por pessoa física, mediante prescrição de profissional. Danos morais 
devidos e bem arbitrados.

Sentença mantida. Recurso desprovido.

 

Interposto recurso especial (fls. 496/529, e-STJ), a parte insurgente aponta, 
além de dissídio jurisprudencial, violação ao art. 10, VI, da Lei 9.656/98; e arts. 186, 
188, I, e 927, do Código Civil. Sustenta, em síntese: i) a negativa da operadora do 
plano de saúde em custear o atendimento domiciliar (home care) não é abusiva, 
porquanto não está contemplado no rol taxativo editado pela ANS; ii) por não haver 
abusividade na recusa do plano de saúde, deve ser afastada a condenação por danos 
morais.

Não há contrarrazões (fl. 548/586, e-STJ).

Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 588/589, e-STJ), o apelo foi admitido, 
ascendendo os autos a esta Corte de Justiça.

Em decisão singular (fls. 596-600, e-STJ), negou-se provimento ao recurso 
especial, ante: a) a incidência da Súmula 83/STJ, considerado o entendimento desta 
Corte de que, não obstante seja lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, a medicação intravenosa ou 
injetável que necessite de supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de 
medicação assistida); b) a incidência da Súmula 7/STJ, pois a pretensão recursal no 
sentido de verificar a ocorrência de dano moral em razão da recusa injustificada de 
cobertura do tratamento exigiria o reexame de matéria fático-probatória.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 613-614, e-STJ).

Daí o presente agravo interno (fls. 617-638, e-STJ), no qual a parte 
agravante repisa as razões de seu apelo extremo.
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. A agravante defende a não incidência do óbice da Súmula 83/STJ no 
tocante à cobertura do tratamento.

Razão não lhe assiste.

Consoante asseverado na decisão monocrática ora combatida, a Corte local 
consignou que a negativa de cobertura do medicamento domiciliar necessário para o 
restabelecimento da saúde do paciente é manifestamente abusiva (fls. 488/489, e-STJ):

 

No mais, acrescenta-se ser abusiva a negativa da medicação em razão de não 
estar a autora internada, assim prescrita a droga para tratamento chamado 
domiciliar. É bem verdade que o artigo 12, II, 'd', da Lei 9.656/98, prevê que a 
cobertura mínima, para contratos que abranjam internação hospitalar, deva 
incluir a cobertura de medicamentos apenas quando “ministrados durante o 
período de internação hospitalar”, excluído do plano-referência de que trata o 
artigo 10 da mesma lei o “fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar” (inciso VI), salvo, na forma do art. 19, VI, da Resolução ANS 338/13, 
medicamentos antineoplásicos ou necessários à continuidade de tratamentos 
prestados mediante internação hospitalar enumerados nas alíneas do art. 21, X, 
daquela resolução. Sucede que restrições sobre o local de atendimento, em 
princípio, não podem se aplicar quando a infusão da droga indicada seja, 
em si, o tratamento da paciente. Aliás, a não ser assim e a conclusão, que não 
é sustentável, seria a de que as despesas de aquisição do medicamento 
estariam cobertas se a paciente se dirigisse ao hospital para ingerir o remédio, 
ao invés de fazê-lo em casa, frise-se, por recomendação e na forma da 
indicação de seus médicos. Depois, ainda que não se esteja a afirmar tenha a lei 
previsto a cobertura de todo e qualquer medicamento prescrito ao beneficiário de 
contrato de saúde, assim em qualquer hipótese, isto se dá em situações em que, 
conforme a doença e seu estágio evolutivo, negar a cobertura da droga em 
domicílio signifique provocar ou acelerar a necessidade de internação, quando 
então, e de qualquer modo, será devida a cobertura do medicamento, mas a 
dano do paciente, que se vê privado, durante este tempo, dos benefícios do 
medicamento prescrito pelos médicos que o assistem.

 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que a medicação 
intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de profissional habilitado 
em saúde não é considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou 
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espécie de medicação assistida).

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
FÁRMACO À BASE DE CANABIDIOL. MEDICAMENTO. ANVISA. REGISTRO. 
AUSÊNCIA. IMPORTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL. 
DISTINGUISHING. DEVER DE COBERTURA. MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO MÉDICA. SITUAÇÃO. 
HOME CARE. CONVERSÃO. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. CUSTEIO. 
OBSERVÂNCIA.

1. As operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer 
medicamento não registrado pela Anvisa (Tema Repetitivo nº 990 do STJ).

2. Em caso de medicamento sem registro cuja importação foi autorizada 
pela Anvisa, a exemplo de fármaco à base de canabidiol, este Tribunal 
Superior tem promovido o distinguishing.

3. A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso 
próprio do paciente, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua 
o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, 
além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei nº 
6.437/1977 e art. 12, c/c art. 66, da Lei nº 6.360/1976.

4. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos 
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e 
os incluídos no Rol da ANS para esse fim (arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 
19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 - atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-
ANS nº 465/2021).

5. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida).

6. Na hipótese, a autora encontrava-se em home care, atenção à saúde 
concedida em substituição à internação hospitalar, de modo que a medicação 
prescrita nesse estado de internação, mesmo sendo uma "solução oral", deve 
ser coberta pelo plano de saúde, não se caracterizando, no caso, o simples "uso 
domiciliar", mas, ao contrário, é uma substituição do ambiente hospitalar em que 
o fármaco estaria sendo custeado (medicação assistida).

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.873.491/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Assim, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento deste 
Tribunal, inafastável a incidência do óbice contido na Súmula 83/STJ, por ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

2. Também não merece prosperar a pretensão da agravante de afastamento 
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do óbice da Súmula 7/STJ no ponto em que alega que não é cabível a sua condenação 
por danos morais, visto que não haveria abusividade na recusa do plano em conceder 
medicação domiciliar ao paciente.

Sobre essa temática, a Corte de origem considerou a existência de abalo 
moral decorrente da recusa da operadora de saúde (fls. 491/492, e-STJ):

 

Com efeito, tratou-se de injustificada recusa à cobertura de tratamento e 
medicamentos destinados ao enfrentamento de sarcoidose, a qual gera 
problemas neurológicos, encontrando-se a autora, inclusive, em uso de cadeira 
de rodas. E ao que se soma a questão psicológica, o que, evidentemente, causa 
mais que mero abalo à paciente, assim o que convenha-se não se pode tomar 
como mero dissabor ou simples transtorno, senão real afronta, e grave, a direito 
da personalidade.

E vale não olvidar que este arbitramento cumpre um papel também profilático, de 
desestímulo ao ofensor, dissuasório de condutas ofensivas que se revistam de 
real gravidade, como na espécie ocorrido. (...)

Assim, atentando-se à simultânea função do dano moral, de compensação à 
vítima, de resto que não recorreu a respeito, mas ainda sem lhe representar 
fonte de indevido enriquecimento, entende-se bem arbitrada a indenização em 
R$8.000,00, ausente recurso quanto aos encargos fixados.

 

Nesse contexto, para modificar tal entendimento acerca da 
descaracterização do abalo moral, considerando as circunstâncias do caso concreto, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, consoante preconiza a Súmula 7/STJ.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDADA. 1. A Corte de origem manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários a solução da controvérsia, de 
modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade, não se 
verifica a ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15. 2. Segundo a 
jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de 
custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em 
caráter experimental, especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário. 2.1. Hipótese em 
que "a operadora ré não comprovou a existência de alternativa terapêutica para 
a doença da autora ou que o tratamento pleiteado é ineficaz". Incidência do 
óbice da Súmula 83/STJ. 3. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, acerca da ocorrência de dano moral no caso concreto, demandaria o 
reexame das provas dos autos, juízo obstado pela Súmula 7/STJ. 4. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.470.713/RJ, relator Ministro Marco 
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Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ. 1. A ausência de enfrentamento da 
matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 2. Rever a conclusão do 
Tribunal de origem acerca da configuração dos danos morais em razão da 
recusa injustificada em autorizar a cobertura de tratamento médico exige a 
incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 3. A indenização por danos morais 
fixada em quantum sintonizado aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade - in casu, R$ 10.000,00 - não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos 
de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.438.742/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/11/2024 a 02/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA44733480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2024 09:31:46
Código de Controle do Documento: 3996274c-bc8f-4123-b910-dfe05acb7f91



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 

Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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